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1 INTRODUÇÃO
O mercado de trabalho atual busca profissionais que tenham uma visão ampla e inovadora, não basta mais ser especialista em uma única função, sem dar importância ao que acontece antes, depois e ao redor dela. Essa busca aumenta cada vez mais a necessidade de obter conhecimentos dinâmicos do acadêmico.

Este artigo apresenta as áreas do conhecimento que estão sendo vistas ao decorrer do terceiro período do curso de ciências contábeis, com o objetivo de buscada relação destas com a formação e atuação do profissional deste curso, para que se crie, como acadêmico, uma consciência tanto em relação ao curso, e as matérias que o compõem, quanto ao futuro profissional aguardado. Para isso será feito uso de métodos e definições apresentadas no plano de ensino.

2 A GESTÃO DOS INVESTIMENTOS, IMOBILIZADOS E INTANGÍVEIS

2.1 Balanço Patrimonial
O Balanço Patrimonial é a representação quantitativa do patrimônio de uma entidade. É a mais importante demonstração contábil, por meio dele podemos apurar a situação financeira de uma entidade em um determinado momento, estando evidenciado o Ativo, o Passivo e o Patrimônio Liquido. Patrimônio é o conjunto de bens, direitos e obrigações que define o balanço patrimonial.
O autor afirma que “o balanço tem por finalidade apresentar a posição financeira e patrimonial da empresa em determinada data, representando, portanto uma posição estática” (FIPECAFI, 2010, p.2).
2.2 Ativo não circulante
Este grupo é dividido em quatro subgrupos que são realizável a longo prazo como:  investimentos, imobilizado e intangível.
Segundo o autor “investimento é de caráter permanente, ou seja, destinados a produzir benefícios pela sua permanência na empresa serão classificados à parte no balanço patrimonial como investimentos” (FIPECAFI, 2010, p.152).
Todas as contas não classificadas no ativo circulante e que não se destinem a manutenção da atividade da entidade, é enquadrada no subgrupo dos investimentos, como:

- Participações permanentes em outras sociedades que são aquelas que por meio de ações que o investidor possui em uma sociedade investida, não pretende negociar.
- Propriedades para investimento é quando o interessado mantém sua propriedade para obter rendas ou valorização do capital.
- Outros investimentos permanentes são imóveis adquiridos para uma futura utilização.
2.3 Avaliação dos Investimentos
Para fins contábeis existem três métodos de avaliação de investimento: Método de Custo, Método de Valor Justo e Método de Equivalência Patrimonial.
Conforme Marion (2009, p.362) “para a avaliação dos investimentos existem dois critérios para utilizá-los, que é o método de custo ou método de equivalência patrimonial”.
- O Método de Equivalência Patrimonial será utilizado para os investimentos permanentes em coligadas e controladas (inclusive controladas em conjunto). 

De acordo com o autor “em circunstâncias específicas os modelos de valor justo podem ser usados para avaliar investimentos permanentes em outras sociedades”. (FIPECAFI 2010,p.152).

Consiste em determinar o percentual de participação no capital da investida, multiplica-se este percentual pelo patrimônio líquido da investida e o resultado será o valor da investidora.

Conforme o FIPECAFI (2010, p.170) “o método de equivalência patrimonial baseia-se no fato de que as variações patrimoniais da investida sejam contabilizadas no ato de sua geração, sendo distribuídos ou não pela investida”.
- Método de Custo: não importa quando ou quanto foi gerado de lucro ou reserva, mas sim as datas e atos formais de sua distribuição. Com isso, deixa-se de reconhecer na empresa investidora os lucros e reservas gerados e não distribuídos pela coligada.
Segundo FIPECAFI (2010), são investimentos estimados pelo custo e deduzidos das perdas estimadas. É baseado no fato de que a investidora transcreve apenas as operações ou as transações em atos formais, sendo que os dividendos são registrados como receita no momento que são declarados e distribuídos, ou manifestado pela empresa investida. 
A diferença entre o método de custo e o método da equivalência patrimonial, consiste em reconhecido apenas quando distribuído o dividendo e quando independe da distribuição para ser contabilizado.
2.4 Imobilizado
O imobilizado corresponde ao grupo do ativo não circulante, que são bens tangíveis destinados ás atividades administrativas.
O imobilizado é uma conta de natureza permanente que se aplica na operação do negócio e não tenha por finalidade a venda do bem. Para ele, neste subgrupo é necessário possuir três características simultaneamente que são: de natureza relativamente permanente, ser utilizado na operação de negócios e não se destinar a venda (MARION, 2009, p.350).
É importante que o ativo não circulante imobilizado tenha estas três características, pois o bem enquadrado neste subgrupo possui uma vida duradoura e com o passar do tempo desgasta, impossibilitando a venda, sendo utilizado pela empresa somente como bem próprio.
2.4.1 Plano de conta do imobilizado
· Terrenos (realmente utilizados pela empresa).
· Edifícios (realmente utilizados pela empresa).
· Instalações (integradas aos edifícios: hidráulicas, contra incêndio, elétricas, sanitárias etc.).

· Máquinas e equipamentos (para realiza atividade da empresa).
· Móveis e Utensílios (mesas, cadeiras, microcomputadores, impressoras, fax, arquivos etc.).

· Veículos (de utilização para cargas, para vendas, para administração etc.).

· Ferramentas (com vida útil superior a um ano).

· Benfeitorias em propriedades arrendadas (construções, instalações etc. em prédios de terceiros).

· Direitos sobre Recursos Naturais (aquisição de direitos para exploração de jazidas de minérios etc.).
2.5 Intangível
O ativo não circulante intangível é um bem incorpóreo que a entidade deseja manter no patrimônio.
A legislação diz que devem ser classificados no grupo Intangível os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados a manutenção da companhia ou exercício com finalidade, inclusive o fundo de comercio adquirido. Sem dúvida, o item mais importante do Intangível é a marca (MARION, 2009, p.360).
Para Marion (2009, p.361) “um ativo intangível é reconhecido quando o provável lucro gera em favor da entidade, o custo do ativo puder ser empregado com estabilidade e se for identificável e separado”. Marcas e patentes, direitos sobre recursos naturais e pesquisa e desenvolvimento são exemplos de bens que correspondem ao grupo de conta do Intangível.
2.6 Depreciação

O custo do ativo imobilizado é destacado como uma despesa nos períodos contábeis em que o ativo é utilizado pela empresa. O processo contábil para essa conversão gradativa do ativo imobilizado em despesa chama-se depreciação.
Os bens do ativo imobilizado com passar do tempo sofrem um desgaste do seu uso, o que acarreta a depreciação tendo exceções como: terrenos e obras de arte. Os bens de vida útil limitada representam custos a ser registrada devida sua corrosão de tanto ser utilizado pela empresa.
2.6.1 Taxa anual da depreciação

A taxa anual da depreciação é um calculo de taxa anual para estimar a vida útil de um bem, tendo relevância em suas causas físicas e funcionais. Assim, se um bem obtiver vida útil de cinco anos admite-se uma taxa anual de 20%, isso porque a taxa anual corresponde à divisão de 100% pelo número de anos do prazo de vida útil do bem.
A Tabela de Porcentagem de Depreciação Anual, anexo B, mostra o percentual de depreciação para diferentes bens do imobilizado para uso legal do Imposto de Renda.
2.6.2 Depreciação Acelerada

A legislação do Imposto de renda fixa é uma taxa de depreciação quando ocorre uma carga superior de oito horas trabalhadas.

De acordo com Marion (2009, p.354) “serão adotados os coeficientes de aceleração 1,5 para dois turnos e para três turnos e adotado 2,0”. Observado a tabela do anexo C.
2.6.3 Métodos de cálculos de Depreciação
2.6.3.1 Método de Linha Reta (quotas constantes)

Segundo FIPECAFI (2010, p.251) “é um método mais utilizado nas empresas devido sua naturalidade linear. O cálculo desse método é valor depreciável igual o valor do custo, menos valor residual dividido pela vida útil do bem”.
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2.6.3.2 Método da soma dos dígitos dos anos
Esse método, que também é linear, é calculado da seguinte maneira:
- Somam-se os algarismos que compõem o número de anos de vida útil do bem 
- A depreciação de cada ano é uma fração em que o denominador é a soma do algarismo conforme obtido em (a) e o numerador é para o primeiro ano (n), para o segundo ano (n-1).
Os exemplos para utilização do método da soma dos dígitos dos anos se encontram no apêndice A. A soma do valor depreciável dos anos tem que ser igual o custo bem (20000,00+16000,00+12000,00+8000,00+4000,00 = 60000,00). Percebe-se que o método proporciona valores maiores no início e menores no fim da vida útil do bem.
2.6.3.3 Método de unidades produzidas
É fundamentado na quota de depreciação anual, onde é estimado o número de unidades produzidas pelo bem a ser depreciado.
	Quota de depreciação anual =
	Nº de unidades produzidas no ano x

	
	Nº de unidades estimadas a serem produzidas durante a vida útil do bem


2.5.3.4 Método de horas de trabalho
É baseado na estimativa de vida útil do bem representada por horas de trabalho.
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2.7 Amortização
A amortização se dá devido à despesa relativa ao custo pelo consumo de ativos intangíveis com vida útil estimada. Segundo Marion (2009, p. 358) “a amortização corresponde à perda do valor do capital aplicado em ativos intangíveis”.
2.7.1 Cálculo da amortização
O calculo da amortização é o valor do direito dividido pelo número de períodos de duração deste.
Amortização do Período = Valor do Direito/ n° de períodos de duração
2.8 Exaustão

A exaustão corresponde à contrapartida da despesa com recursos naturais, pois com o passar do tempo há uma redução no valor do investimento necessário a exploração de recursos naturais
O método de cálculo da exaustão deve ser utilizado para fins contábeis. É o método de unidades produzidas, extraídas. 
”De acordo com esse método, deve-se estabelecer a porcentagem extraída de minério no período em relação à possança total conhecida da mina. Tal percentual é aplicado sobre custo de aquisição ou prospecção, dos recursos minerais explorados” (FIPECAFI, 2010, p.253).
2.9 Impairment Test (Teste de Recuperabilidade)
Os bens imobilizados e intangíveis devido ao tempo de uso acabam perdendo o valor do capital investido, sendo necessário à contabilização periódica do valor real do bem adquirido pela empresa.
Os ativos intangíveis com vida útil definida, embora sejam objeto de amortização periódica em resultado para reconhecimento de sua realização contábil, estão sujeitos, como todo qualquer ativo, à avaliação do seu valor de recuperação. Não há, conceitualmente, como se manter um ativo registrado por um valor que exceda sua substância econômica (FIPECAFI, 2010, p.267).

2.10 Entrevista 
Com os conceitos abordados sobre os imobilizados, investimentos e intangíveis foi feita uma entrevista na empresa DA-CSI MG, apêndice B, para saber como ela funciona. Esta empresa atua no mercado desde 1986, hoje é uma empresa especializada em serviços e produtos de Tecnologia da Informação, oferecendo a seus clientes soluções de Outsourcing de Impressão, Projetos, Assistência Técnica com fornecimento de hardware e software, disponibilizando aos mesmos os mais modernos recursos, sempre focados em resultados. De acordo Lusane Souza, é adotado o regime de tributação de lucro presumido, e a empresa não é obrigado por lei a depreciar seus bens, por isso o diretor presidente optou por não apurar embora não seja o melhor método. E também não possui investimentos em coligadas e controladas, porque no momento a empresa está focada somente no seu negocio.

3 DIREITO TRIBUTÁRIO
3.1 Tributo
O tributo é uma prestação compulsória instituída em lei, assegurada ao Estado em meios financeiros para consecução dos seus objetivos. Seu conteúdo é expresso em moeda e não constitui sanção de ato ilícito, não se pode estabelecer como necessária e suficiente. 




“Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela 


se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 



cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”(CTN, art.3º)
3.1.1Espécie Tributaria

No sistema tributário temos cinco espécies: os impostos, as taxas, as contribuições de melhoria, contribuições sociais e o empréstimo compulsório. Sendo que a contribuição de melhoria e a contribuições sociais podem ser subdivididas em: contribuições de intervenção no domínio econômico, contribuições do interesse de categorias profissionais ou econômicas e contribuições de seguridade social.

O imposto é um tributo, cujo seu fato gerador de dever jurídico do pagamento do imposto, é uma situação da vida do contribuinte relacionada ao seu patrimônio independente do agir do Estado. Os impostos se distinguem entre si através dos fatos geradores, sendo atribuídas as diversas entidades entre as quais se divide o poder político. Os impostos podem ser classificados como: direto, indireto, reais, pessoais, proporcionais, progressivos e fixos.

As taxas pelo contrario do imposto, tem seu fato gerador vinculado a uma atividade estatal especifica relativa ao contribuinte, como o serviço publico ou ao exercício de poder de policia. O seu pagamento corresponde a uma contraprestação do contribuinte ao Estado pelo serviço prestado, ou pela vantagem que lhe é proporcionada.

Temos como exemplo: a taxa de licença para localização e funcionamento; a taxa de licença para publicidade; a taxa de licença para construções ou edificações, entre outras. De acordo com o §2°, art. 145, Constituição Federal “as taxas não podem ter base de calculo própria de impostos”, as taxas geralmente acorrem através de quantias prefixadas, não podendo usar base de calculo e alíquota. Podem ocorrer em função de elementos como, por exemplo, a taxa de licença para localização de estabelecimento comercial ou industrial, seu calculo é feito mediante alíquota especifica. 

A contribuição de melhoria é uma espécie tributaria cobrada mediante obra publica, tendo como elemento essencial a valorização imobiliária direta ou indiretamente do qual o contribuinte é proprietário. 

O valor da contribuição será pago por cada proprietário, não poderá ser superior ao acréscimo de valor do imóvel respectivo, nem o total das contribuições poderá ser superior ao custo da obra Seu fato gerador liga-se a qualquer atividade estatal especifica relativa ao contribuinte, identificando-se, com as taxas.

As contribuições sociais dividem em subespécies, as contribuições de intervenção no domínio econômico, as contribuições de interesse de categorias profissionais ou econômicas, contribuições de seguridade social e contribuições sociais gerais.

-As contribuições de intervenção no domínio econômico regulam as atividades econômicas, tendo controle e equilíbrio na tributação e na demanda.

“Compete exclusivamente á União instituir contribuições sociais, de intervenção do domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos artigos 146, II, e 150, I e II, e sem prejuízo do previsto no artigo 195, § 6º, relativamente ás contribuições a que alude o dispositivo”. (Art.149 da CF).

- As contribuições de interesse de categorias profissionais ou econômicas são instituídas através de contribuições de categorias profissionais, sendo devida apenas por trabalhadores sindicalizados, fornecendo recursos financeiros para a manutenção de entidade associativa.

-A seguridade social tem função de suprir a necessidade da sociedade através da saúde; previdência; assistência social, entre outros. São meios de beneficiar direta e indiretamente.

Segundo Machado, pag. 424, “as contribuições de seguridade social constituem a espécie de contribuições sociais cujo regime jurídico tem suas bases bem definidas na vigente Constituição”.

As ações da seguridade social não são exclusivas do Estado, mesmo que sua atuação seja para o beneficio coletivo, os poderes públicos e a sociedade têm grande responsabilidade nas iniciativas.

O empréstimo compulsório é usado somente pela União, para atender as despesas extraordinárias decorrentes de calamidades publica, de guerra externa, investimento público de caráter urgente.

3.2 Limites ao poder de tributar
3.2.1 Competência

A Competência Tributaria é a aptidão para criar tributos por meio da lei com todas as características, tendo autonomia para aumentar, parcelar, diminuir, isentar, modificar, entre outros.

No Brasil, o poder tributário esta entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Juridicamente delimitado e, sendo o caso dividido dá-se o nome de competência tributaria. A atribuição a competência, faz parte da própria organização jurídica do Estado sendo exercida através da lei.

A Constituição Federal não criou nenhum tributo, apenas estabeleceu competência para que as pessoas políticas as criassem através de lei. Sendo assim, a obrigação tributaria é estabelecida em lei.

3.2.2 Princípios Jurídicos da Tributação

Tais princípios impedem o cidadão de exercer o abuso de poder. Os princípios mais importantes são: principio da legalidade, da anterioridade, da igualdade, da competência, da capacidade contributiva e o da não limitação ao trafego.

- O Principio da Legalidade afirma que nenhum tributo será instituído nem aumentado a não ser por lei. Para haver o surgimento de um tributo deve estabelecer critérios: Quais fundamentos geraram tal tributo? Como serão pago? Qual será o seu valor? Quem deverá pagar? Nenhum cidadão é obrigado a pagar certo tributo se não estiver instituído em lei.

- O Principio da Anterioridade veda a cobrança de tributos no mesmo exercício financeiro em que tenha sido publicada a lei, podendo ser cobrado somente no ano seguinte. Isto ocorre para que o contribuinte não se surpreenda com o pagamento do tributo. 

A variação no seu valor deve ser cobrada noventa dias depois da sua publicação, sendo mantidos noventa dias no mesmo exercício financeiro. Temos como exemplo o IPI, que embora não submeta ao principio da anterioridade esta sujeito a regra dos noventa dias depois de ser publicada.

Este princípio não se aplica aos empréstimos compulsórios (art. 148, I); aos impostos sobre importação de produtos estrangeiros (art. 153, I); exportação para o Exterior de produtos nacionais ou nacionalizados (art. 153, II); produtos industrializados (art. 153, IV) e operações de credito, câmbio, seguro, relativas a títulos ou valores imobiliários (art. 153, V); aos impostos extraordinários criados na iminência ou no caso de guerra externa (art. 154, II).

- O Principio da Igualdade é o principio pelo qual todos são iguais perante a lei. Segundo Machado, p. 37-38 “não fere o principio da igualdade – antes, o realiza com absoluta adequação – o imposto progressivo. Realmente, aquele que tem maior capacidade contributiva deve pagar imposto maior, pois só assim estará sendo igualmente tributado”.

- O Principio da Competência obriga a cada entidade a se comportar nos limites da parcela tributaria que lhe foi atribuída.

- O Principio da Capacidade Contributiva esta relacionada aos tributos e não aos impostos. È o princípio que justifica a isenção de certas taxas e até mesmo da contribuição de melhoria, em situações que são evidentes a inexistência de capacidade contributiva daquele de quem teria de ser o tributo cobrado.

- O Principio da Não Limitação ao Trafego estabelece que o trânsito de pessoas e bens entre Municípios, Estados e o Distrito Federal não poderá ser impedido na imposição de um tributo.

“Estabelecer limitações ao trafego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Publico”(art. 150, V, CF).
4 OBRIGAÇÃO TRIBUTARIA
É uma relação de direitos e deveres entre duas pessoas sendo uma credora e outra devedora. È uma obrigação jurídica, mas pautada para pagar tributo. Toda obrigação têm conteúdo patrimonial.

A obrigação tributaria pode ser principal e acessória. Na principal dar-se a entrega de dinheiro ao Estado e na acessória implica a fiscalização tributaria nas suas obrigações como: escrituração fiscal, registros contábeis, emissão de nota fiscal, entre outros. Estabelece a obrigação de fazer ou não fazer, todo conjunto de obrigações acessórias existe para viabilizar o cumprimento das obrigações principais.
5 PLANEJAMENTO TRIBUTARIO NO PAPEL DO CONTABILISTA
O planejamento tributário tem um papel fundamental na contabilidade, pois o contabilista verifica a estrutura de uma empresa e o tipo de tributação que poderá favorecê-la. 

È através do planejamento que haverá melhor alternativa a ser usada no regime tributário, como: o SIMPLES NACIONAL, o LUCRO PRESUMIDO ou o LUCRO REAL. Conhecida a empresa o contabilista saberá qual tributo deverá ser recolhido nas atividades fiscais e contábeis, revisando a legislação dia a dia para tomar devidas providencias em suas mudanças.

O planejamento integrado promoverá benefícios para a empresa em todos os campos. A empresa vai escolher a opção correta para pagamento de seus tributos tendo condições de melhorar seu faturamento, de aperfeiçoar o uso de seu estoque, de conter e reduzir despesas desnecessárias, de aumentar sua economia e conseqüentemente de melhorar seus indicadores de liquidez, rentabilidade, capital de giro, imobilizações, endividamento e patrimônio líquido. 

O planejamento possibilita o monitoramento fazendo com que os tributos sejam decorrentes do desempenho de negócios da empresa. Como se tem percebido ao longo do tempo há uma crescente expansão da carga tributaria em nosso país tendo grande necessidade de um especialista na área de contabilidade.
6 ANÁLISE ESTATÍSTICA DOS IMPOSTOS SOBRE NOTAS FISCAIS 
Através das Declarações Eletrônicas de Serviços (DES), referentes aos meses de maio a dezembro do ano de dois mil e oito, da empresa RR Produções Fotográficas LTDA, CNPJ: 38.467.189/0001-08, foram retiradas oito amostras de cada uma das duas variáveis quantitativas contínuas, valor mensal de impostos retidos e a recolher e valor mensal de notas emitidas, a primeira dependente (y) e a segunda explicativa (x).

Verificou-se, pelos cálculos das fórmulas e do Minitab localizados no apêndice C deste artigo, que existe uma significativa correlação linear positiva moderada entre as variáveis, sendo que os pontos se localizam nos quadrantes um e três no diagrama de dispersão mostrando a relação positiva das variáveis, e que a elevação no valor mensal das notas fiscais emitidas explica 61,76% da variação do valor dos impostos sobre estas notas, segundo a equação de regressão da melhor reta que descreve esta relação (Valor mensal dos impostos = -210,90 + 0,0357*Valor mensal das notas fiscais). Os 38,24% restantes podem ser explicados por outros fatores, como as notas isentas da tributação e a sonegação de impostos.

Por exemplo, se a empresa emitir cem mil reais em notas fiscais em um mês (x), com a aplicação na equação e contando que todas essas notas fossem tributáveis, teríamos três mil trezentos e cinquenta e nove reais e dez centavos de impostos retidos e a recolher neste mesmo mês.

A média de notas fiscais emitidas nos últimos oito meses de dois mil e oito é de trinta mil setecentos e trinta e cinco reais e sessenta e quatro centavos e a media dos impostos destes meses é de oitocentos e oitenta e seis reais e trinta e seis centavos, com desvio padrão (s) de três mil seiscentos reais e setenta e sete e quatrocentos e setenta e três reais, respectivamente.

Observando a sétima coluna do quadro de cálculos, no apêndice C, é possível notar que nos meses de maio e junho os impostos representavam uma porcentagem maior das notas emitidas, por volta de quatro por cento, em relação aos demais meses. Ou seja, estes dois meses tiveram mais notas tributáveis e menos impostos sonegados.
7 A PROTEÇÃO PATRIMONIAL
7.1 Definição de seguros

O seguro pode ser definido como uma operação de transferência de risco entre segurador, entidade jurídica constituída para assumir e gerir os riscos, e segurado, pessoa física ou jurídica em nome de quem se faz o seguro, estabelecida mediante contrato. 
Seguro é um plano social que combina riscos de muitos indivíduos dentro de um grupo, atuarialmente prevê perdas e usa fundos das contribuições dos membros do grupo para efetuar o pagamento de indenizações, quando são devidas, nas condições e termos do contrato. (Figueiredo, 1997, p.13)

O seguro possui três características básicas: 
- O mutualismo decorre do interesse comum entre um grupo de indivíduos que baseados neste constituem uma reserva financeira a fim de dividir os prejuízos. 
- A incerteza compreende dois elementos essenciais, a possibilidade e o momento de ocorrência do evento. 
- A previdência envolve a proteção às pessoas, relacionada a si próprias e seus bens.

7.1.1 Tipos de Seguros


Os seguros estão divididos em três categorias constituídas de acordo com a natureza dos riscos, são elas: 
· Seguros de pessoas - tem por objetivo garantir ao segurado ou beneficiário proteção na ocorrência de fatalidade por ele coberta. Estabelece relação com o valor da cobertura contratada pelo segurado e não com o valor do dano produzido pela ocorrência do sinistro. Principais modalidades: seguro de vida e de acidentes pessoais.

· Seguros de danos patrimoniais - seu propósito é reparar a perda financeira do segurado decorrente do sinistro. Principais modalidades: seguro de responsabilidade e de bens.

· Seguro de prestação de serviços - Proporciona ao segurado proteção e ressarcimento de gastos relacionados à prestação de serviços. Principais modalidades: assistência a viagens e seguros de defesa.
7.2Atuação das seguradoras nas empresas
7.2.1 Apólice do Seguro
Alguns conceitos estão presentes no resumo da apólice de seguro, são eles:

· Garantia: é a denominação genérica utilizada para designar as responsabilidades pelos riscos assumidos por um segurado.

· Franquia: representa o limite de participação do segurado nos prejuízos decorrentes de cada sinistro. Quanto maior a franquia, menor o prêmio.

· Limite Máximo de Responsabilidade (LMR): é o valor máximo pago pela seguradora, baseado na apólice, resultante da ocorrência de um determinado evento garantido pela cobertura contratada.

· Prêmio: Quantia paga pelo cliente ou Estipulante/Proponente à Sul América em troca da transferência do risco a que ele está exposto.

No apêndice D encontra-se um Resumo da Apólice de garantia, de franquia, de LMR e de prêmio. 
7.3Importância da política de Seguros para a empresa
De acordo com a empresa Fundação Hospitalar Nossa Senhora de Lourdes, contratou o seguro referente aos danos patrimoniais pela seguradora Sul América Cia Nacional de Seguros garantindo a empresa o Seguro Incêndio, cuja cobertura abrange as perdas e danos materiais causados por incêndio, queda de raios e explosão de gás de aparelhos de uso doméstico ou usados em iluminação.
Prêmio e Fracionamento do Seguro:

- Prêmio Líquido (R$ 4635,05);
- Custo de Apólice (R$ 100,00);

- IOF (R$ 349,44); 

- Prêmio Total (5084,50); 
- Taxa de juros (0,00%).

A Fundação avalia os riscos com objetivo de delimitá-los buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte, operação e histórico de sinistros. Está cada vez mais clara a importância da contratação de seguros para a sustentabilidade das empresas. O investimento em seguros significa além da contratação de um serviço, a garantia de continuidade dos negócios da empresa. 
Não se pode deixar de lado os imprevistos que podem ocorrer e que estão além do seu controle. Nesse sentido os seguros são de vital importância, pelo fato de impedirem que um simples imprevisto implique na paralisação das atividades da empresa. A simples decisão de contratar o seguro garante à empresa a proteção necessária para dar continuidade ao seu funcionamento e expansão.

8 O PROCESSO LOGÍSTICO 
De acordo entrevista realizada com Carlos Pires, Consultor da empresa O Boticário, maior rede de franquias em perfumaria e cosméticos do mundo, com três mil e duzentas lojas da marca no Brasil, divididas entre novecentos franqueados, aproximadamente. A rede gera por volta de vinte e dois mil empregos diretos e indiretos no país e apresenta mais de oitocentos itens no portfólio.
Segundo Pires, a empresa possui apenas um centro de distribuição junto à fábrica. Sendo assim, através de sistema gerencial integrado o consultor administra todo processo, tanto pelo nível de serviço, que é o prazo, como nos custos onde estas metas são estendidas por região. Encontradas as falhas é elaborado plano de ação para correção e controle. 

Carlos também enfatiza que a organização tem seu modelo logístico descentralizado e com foco na venda direta, que usa como indicador o prazo de entrega e é controlado através de um Sistema Gerencial Integrado (SGI). A logística desta empresa tem mais integração com a área de produção e mantém vários canais de comunicação com o cliente. 
Quanto à entrega, é essencial que o próprio franqueado faça o controle de seu pedido através do acesso á internet. O planejamento logístico da empresa permitido desenvolvimento de estratégias específicas colocando a oferta do produto no lugar e na hora certa.
9 A ETICA NO ÂMBITO PROFISSIONAL
9.1 Ética e Filosofia no contexto profissional: a compreensão da realidade

Podemos dizer que a ética profissional é um conjunto de normas que seguem critérios definido no espaço da moralidade. A moral tenta estabelecer um conceito do que seria certo e errado, buscando uma forma de garantir o bem viver de um coletivo.
O papel da filosofia é buscar fundamentos dos valores que sustentam esses comportamentos.

Segundo Roberto Cardoso, profissional liberal, devidamente registrado CRC MG 074.373.01, “o comportamento ético na área contábil e de vital importância, pois é um trabalho onde o contador trabalha com varias informações privilegiadas e sigilosas, e o seu não cumprimento pode acarretar uma serie de desvios de informações sendo assim prejudicando não só a empresa como todo um mercado.” 

È possível analisar que a falta de ética no trabalho desempenhado pelo contador pode ser prejudicial para vários grupos de pessoas. Um aspecto foi a quebra da bolsa conhecida como a crise de 1929, onde a falta de ética dos contadores norte americanos maquiando balanços, teve um papel fundamental para desencadear toda a crise econômica que atingiu grande parte do mundo.
9.2Ética e competência no contexto das organizações: Competência técnica, estética, ética e política.
A competência técnica refere ao diagnóstico e encaminhamento de problemas e situações próprias de sua área de conhecimento, à experiência e à prática de sua carreira profissional. 
A dimensão política faz com que as soluções e encaminhamentos dos problemas e necessidades, não sejam tomados apenas pelos interesses de uma parte pequena e sim devem ser levados em conta os interesses e valores da coletividade, exigindo do profissional que seu trabalho seja ético.

O profissional deve sempre ter uma preocupação voltada para as áreas humanas, sociais, econômicas e culturais de suas atividades para uma melhoria da qualidade de vida de toda sociedade.
9.3 Profissão e cidadania

A cidadania é um conjunto de direitos e responsabilidades que fazem parte de uma sociedade particular, social ou política. Uma cidadania ativa se traduz na pessoa que ultrapassa as obrigações legais e trabalha em prol de melhorar a sua comunidade.

É necessário que cada profissional faça sua parte como cidadão e busque desempenhar o seu papel na sociedade, não somente pelo interesse próprio e sim o bem de toda uma sociedade onde está inserido.
9.4 Competência e Utopia: prática profissional
O profissional deverá assumir um papel ético em sua área de atuação. O cumprimento de sua tarefa profissional e a diligencia, é um principio ético que deverá ser usado em suas decisões mesmo se o projeto mostrar-se inviável. 
O profissional tem que mostrar eficiência em suas atividades, oferecendo um ambiente de trabalho favorável para todos.
10 CONCLUSÃO


Com a realização do presente trabalho, observaram-se os tributos, seguros, a logística, os componentes do ativo não circulante, e a ética na vida profissional das organizações. Todos estes pontos são de imensa importância para a empresa e futuros contadores, os quais devem estar atentos a essa diversidade de conhecimentos para atender o mercado atual. As pesquisas de campo possibilitaram a verificação desses conhecimentos no cotidiano das entidades, e verificando suas reais interferências, melhorando as perspectivas do acadêmico sobre o futuro profissional.
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12 ANEXOS

Anexo A – Quadro dos componentes do Balanço Patrimonial

Balanço Patrimonial

	ATIVO
	PASSIVO+PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	ATIVO CIRCULANTE

ATIVO NÃO CIRCULANTE

   REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

   INVESTIMENTOS

   IMOBILIZADO

   INTANGÍVEL
	PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

PATRIMÔNIO LÍQUIDO:

   CAPITAL SOCIAL

   RESERVAS DE CAPITAL

   AJUSTES DE AVALIAÇÃO 

        PATRIMONIAL

   RESERVAS DE LUCROS

   AÇÕES EM TESOURARIA

   PREJUÍZOS ACUMULADOS


Fonte: Fipecafi, 2010, p.3

Anexo B – Tabela de Depreciação Fixa Anual para Imposto de Renda
	Tabela de depreciação anual fixadas pela legislação do Imposto de Renda

	Grupos de Bens do Imobilizado
	% a.a.

	Bens Móveis em geral

Edifícios e Construções 

Biblioteca

Ferramentas

Máquinas e Instalações Industriais

Veículos em geral

Tratores

Computadores e Periféricos (hardware)


	10

  4

10

20

10

20

25

20


Fonte: Marion, 2009, p.354

Anexo C – Tabela de Depreciação Acelerada 
	
	Taxa Normal
	X
	Coeficiente
	Taxa Acelerada

	Máquinas:

Ferramentas:

...........

..........

Para três turnos:

Máquinas:

..........

...........


	10%

20%

...

...

10%

....

....
	x

x

x

x

x

x

x
	1,5

1,5

1,5

1,5

2,0

2,0

2,0
	15%

30%

...

...

20%

...

...


Fonte: Marion, 2009, p.354

13 APÊNDICES

Apêndice A – Utilização do Método da Soma dos Dígitos

	Custo do bem R$ 60000,00

Vida útil estimada cinco anos- 1+2+3+4+5=15

Depreciação:

1° ano: 5/15 x 60000,00 = 20000,00

2° ano: 4/15 x 60000,00 = 16000,00

3° ano: 3/15 x 60000,00 = 12000.00

4° ano: 2/15 x 60000,00 = 8000,00

5º ano: 1/15 x 60000,00 = 4000,00


Apêndice B – Entrevista como a DA-CSI MG 
1. Quais os métodos de depreciação, amortização e exaustão que a empresa utiliza? Quais as vantagens?

Atualmente nenhum, pois a empresa é optante pelo regime de tributação de lucro presumido e não é obrigada por lei a depreciar seus bens.

A vantagem é que não há neste método redução do lucro pela despesa de depreciação que na verdade é uma despesa realmente não monetária.

A desvantagem é que o imobilizado da empresa acaba não apresentando seu valor real de mercado visto que os bens perdem seu valor no tempo.

2. A empresa adota a contabilidade societária o critério de depreciação vida útil contábil e faz ajustes no LALUR (Livro de apuração do lucro real) pela depreciação vida útil fiscal? Se for outro, qual ajuste e adotado pela empresa?

Não. Não é feito atualmente nenhum ajuste.
3. Em relação ao Impairment test (teste de recuperabilidade) a empresa utiliza esse método para controlar os ativos das empresas? Por quê?

Não, não utilizamos. 

4. A empresa possui investimentos em coligadas, controladas ou em outras empresas que não sejam coligadas nem controladas? Qual a importância?

Não, não possuímos este tipo de investimento.

5. O valor do lançamento contábil no balanço patrimonial é aplicada obedecendo às normas IFRS?

Sim.
Apêndice C – Cálculos de Métodos

X = Valor mensal das notas fiscais em 2008

Y = Valor mensal dos Impostos retidos e a recolher de 2008

n = 8
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QUADROS DE CÁLCULOS

	
	
	
	
	
	
	

	Meses
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	12
	14561,00
	242,00
	212022721,00
	58564,00
	3523762,00
	1,66%

	11
	22232,00
	558,25
	494261824,00
	311643,06
	12411014,00
	2,51%

	10
	30897,00
	550,40
	954624609,00
	302940,16
	17005708,80
	1,78%

	9
	48894,00
	1239,35
	2390623236,00
	1535988,42
	60596778,90
	2,53%

	8
	30425,00
	904,25
	925680625,00
	817668,06
	27511806,25
	2,97%

	7
	28701,10
	659,80
	823753141,21
	435336,04
	18936985,78
	2,30%

	6
	40150,00
	1661,50
	1612022500,00
	2760582,25
	66709225,00
	4,14%

	5
	30025,00
	1275,35
	901500625,00
	1626517,62
	38292383,75
	4,25%

	∑
	245885,10
	7090,90
	8314489281,21
	7849239,62
	244987664,48
	22,14%

	
	
	
	
	
	
	
	


CORRELAÇÃO LINEAR
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ESTATÍSTICA DESCRITIVA

Descriptive Statistics: Valor mensal das notas; Valor mensal de Impostos retidos e a recolher
Variable                           N      N*       Mean     SE Mean   StDev   Minimum    Q1      Median

Valor mensal das notas    8       0     30735,64      3677       10400    14561         23849   30225

Impostos retidos e a rec   8       0         886,36        167           473      242            552       782

Variable                               Q3     Maximum

Valor mensal das notas     37837     48894

Impostos retidos e a rec      1266       1662

DESVIO PADRÃO
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EQUAÇÃO DA RETA
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COEFICIENTE DE DETERMINAÇÃO (R²)
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Apêndice D - Resumo da Apólice – Garantia/ Franquia/LMR/Prêmio

	Garantias
	LMR (R$)
	Franquia (R$)
	Prêmio (R$)

	Incêndio, Explosão, Queda de Raios e Tumultos 
	6.200.000,00
	10%, limitado ao mínimo de 850,00
	2.051,11

	Danos Elétricos
	300.000,00
	10%, limitado ao mínimo de 850,00
	1.031,60

	Despesas Fixas
	200.000,00
	-
	119,45

	Recomposição de Documentos
	10.000,00
	10%, limitado ao mínimo de 600,00
	7,79

	RC Estabelecimentos Comerciais e Industriais
	300.000,00
	-
	1.039,54

	Tumultos, Greves e Lock-outs
	10.000,00
	10%, limitado ao mínimo de 600,00
	12,77

	Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado, Queda de Aeronaves, Impacto de Veículo e Fumaça
	80.000,00
	10%, limitado ao mínimo de 700,00
	366,79


Apêndice E – Entrevista sobre o Processo Logístico
Entrevistado: Carlos Pires de Oliveira


Formado em Administração de Marketing pela Newton de Paiva, Pós Graduado em Gestão Estratégica de Logística e em Gestão Estratégica de Negócios pela Una. Trabalha como Consultor no Grupo O Boticário na área de Venda Direta no Estado de Minas Gerais.
1. Qual é o modelo de sistema logístico adotado pela empresa?


A empresa adota o modelo descentralizado de atendimento ao mercado, sua operação logística conta com distribuidores regionais que abastecem as revendedoras que por sua vez atendem o consumidor final.
2. Existe algum indicador de resultado desse processo logístico? Qual? Como é medido?


Existe o indicador de prazo de entrega, que é medido através do serviço de atendimento ao revendedor, colhendo reclamações, duvidas ou sugestões. 

3. Como é feito o controle de todo o processo logístico?


É feito através de sistema gerencial integrado, onde o consultor enxerga desde o pedido da revendedora ate a entrega ao revendedor.



»
»

4. Existe alguma integração da área de logística ou do processo (se terceirizado) com as outras áreas da organização (Marketing, RH, Financeiro, etc.)?



Sim. Existe a integração com a área de produção para que se façam previsões de produção, integração com o financeiro a fim de ter o controle o endividamento do parceiro.

5. Descrever qual é a visão da empresa para essa área de conhecimento e que importância é dada a esse processo.



Hoje a empresa está muito focada em Venda Direta, que vem se tornando um Canal de vendas com grande representatividade no faturamento, por isso, esse processo logístico se tornou importante por ser um diferencial frente aos concorrentes.

6. Existe uma preocupação na relação com o cliente no que se refere à relação de prospecção da necessidade, promoção, produção e o produto final entregue ao cliente no local e hora desejados por ele?



Sim. A empresa mantém vários canais de comunicação com o cliente, seja este pela internet, por telefone ou pessoalmente nas lojas. 
Distribuidor franqueado processa o pedido








Revendedora coloca pedido via site





Entrega a Revendedora
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